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Durante a Guerra Colonial (1961-1974), milhares de africanos 
combateram ao lado de Portugal e arriscaram a vida por uma 
pátria que acreditavam ser a sua. A mesma pátria que, depois 
da Revolução de Abril, os abandonou à sua sorte. Quase 50 
anos depois, os Comandos Africanos da Guiné continuam a 
reivindicar as pensões de sangue e invalidez que lhes foram 
prometidas e exigem um lugar na História do país ao qual 
juraram fidelidade. Este grupo foi a única tropa de elite 
do Exército português integralmente constituída por pessoas 
negras, pessoas que tomaram a dianteira das operações mais 
difíceis e protegeram os militares oriundos da metrópole. 
Fazem parte dos mais de 400 mil africanos do Exército que 
combateram em Angola, em Moçambique e na Guiné e reivindicam, 
até hoje, um lugar na História. Contam relatos de guerra, 
perseguição e morte. Dizem-se abandonados e traídos por um 
Estado que os usou, explorou e, por fim, descartou.
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Desde que conseguiu escapar ao “inferno”, Mário Sani nunca 
mais parou de fugir. Em 1975, foi preso na ilha de Carache na 
Guiné-Bissau, uma espécie de prisão a céu aberto para onde o 
Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde 
(PAIGC) enviava aqueles que considerava uma ameaça ao novo 
país. Aí, foi torturado quase até à morte. Ao fim de dois 
anos, quando finalmente conseguiu escapar, nunca mais parou e 
percorreu a pé toda a África Ocidental.

Quando o encontramos pela primeira vez, Mário está sentado 
no alpendre da casa onde nasceu, em Mansoa. Acabou de 
regressar de uma fuga que durou 40 anos. O seu corpo magro 
e periclitante marca presença, mas a vida do homem fardado, 
jovem e forte, que nos fisga da fotografia pendurada na 
parede, parece ter sido sugada. “Como é possível que eu já 
tenha sido assim?” 

Durante a Guerra Colonial (1961-1974), Portugal recrutou 
1 milhão e quatrocentos mil militares para combaterem em 
Moçambique, em Angola e na Guiné. Um terço destes soldados 
eram africanos, na altura cidadãos portugueses que foram 
obrigados pelo Estado a cumprir o serviço militar. Este 
documentário foca-se num universo muito específico deste 
contexto: os comandos africanos da Guiné, que integraram as 
três companhias criadas pelo então governador António de 
Spínola e constituíram a única tropa de elite do Exército 
português integralmente composta por militares negros.

Depois da independência das ex-colónias, este grupo de 
cerca de 600 pessoas passou de privilegiado no seio das 
Forças Armadas Portuguesas (FAP), a perseguido pelo PAIGC. 
São homens que se dizem traídos e abandonados pela pátria 
à qual juraram fidelidade — Portugal. Os que sobreviveram 
aos fuzilamentos reclamam, até hoje, aquilo que lhes foi 
prometido: o “pagamento de pensões de sangue e invalidez” 
ratificados pelo Estado no Acordo de Argel.

Mário Sani diz que o “escangalharam” na prisão e hoje só 
guarda uma esperança na vida: “voltar” a Portugal para ser 
reconhecido como militar do Exército e fazer os tratamentos 
médicos de que precisa. Usa o verbo “voltar” porque foi 
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esse o país onde nasceu, ainda que nunca tenha posto os pés 
na Europa. Abdulai Djaló recorda a primeira vez em que viu 
um morto na mata e como isso o deixou quase uma semana sem 
dormir: “Puxei pela cabeça e pensei: ‘Djaló, isto não é 
vida’”. Boquindi Mané passou a chamar-se Joaquim Boquindi 
Mané no dia em que foi integrado no Exército português porque 
“precisava de um nome que se entendesse”, disseram-lhe. Nos 
dias a seguir ao 25 de Abril, Juldé Jaguité fui ameaçado de 
morte e saiu Bissau, fugiu sem sequer bem perceber os motivos 
que o levavam a partir.

O que aconteceu em Abril de 1974 está envolto numa narrativa 
vitoriosa que fez vingar a ideia de uma revolução sem sangue 
em que as armas foram cravos. À mesma velocidade com que 
esta versão da história foi emergindo, outra foi submergindo: 
a de que a liberdade conquistada pelos capitães de Abril 
acontece, também, porque estes combateram em África com 
militares negros. Nos últimos anos, também a Associação dos 
Filhos e Viúvas dos Antigos Combatentes Portugueses da Guiné 
tem organizado várias manifestações à porta da Embaixada de 
Portugal em Bissau mas, até agora, obtiveram apenas silêncio 
como resposta. O mesmo silêncio que o Estado português tem 
dado como resposta quando confrontado com o não cumprimento 
das suas promessas.
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“Fomos obrigados a ir para a guerra. Ninguém se podia 
esconder. Se o fizéssemos, a nossa mãe, o nosso pai, 
podiam ser presos e nós seríamos considerados fugitivos... 
lutámos por Portugal, jurámos-lhe fidelidade e, depois da 
independência, fomos totalmente abandonados, como carne para 
canhão. Ficámos assim: filhos sem pai e sem mãe!”. 

Julião Correia foi um dos mais de 400 mil militares africanos 
que combateram do lado de Portugal durante a Guerra Colonial 
(1961-1974). Homens que, na sua maioria, têm mais de 70 anos 
e correm o risco de desaparecer sem que os seus testemunhos 
tenham alguma vez sido filmados, sem que a sua história 
tenha sido documentada. Julião morreu em Outubro de 2017, 
com 75 anos, poucas semanas depois de o termos entrevistado 
em Bissau no âmbito da reportagem jornalística “Por ti, 
Portugal, eu juro!”.

Com o fim da Guerra Colonial (1961-1974) e a retirada da 
tropa metropolitana dos territórios ocupados em África, os 
militares negros que integraram o Exército português foram 
deixados para trás pelo mesmo país que os obrigou a combater. 
Ao mesmo tempo, foram também considerados traidores de raça 
e de classe pelas novas ordens políticas. Enquanto que em 
Angola a maioria destes homens foram integrados nas tropas 
locais e em Moçambique se constituíram Comissões de Verdade 
e Justiça, na Guiné-Bissau estas pessoas foram perseguidas 
e torturadas, havendo relatos de centenas de execuções 
sumárias. Além disso, a Guiné possuía ainda mais uma 
especificidadee: foi a única colónia a ter uma tropa de elite 
composta, desde a base (soldados) até ao topo (capitães) 
por africanos negros. 

As Companhias de Comandos Africanos da Guiné foram criadas 
em 1971 sob a alçada do então governador António de Spínola 
que fez destes homens o seu braço-direito. Era nos comandos 
em quem Spínola depositava a última esperança de Portugal 
poder sair vitorioso da guerra na Guiné. Homens altamente 
treinados, que conheciam bem o terreno e tinham um elevado 
nível de preparação e resistência física; e que,  
rapidamente, se tornaram numa arma essencial da resistência 
contra o Partido Africano pela Independência da Guiné e 
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Cabo Verde (PAIGC) durante a guerra. Num contexto em que o 
serviço militar era obrigatório, todos os homens acima de 18 
anos que recusassem ir à tropa eram considerados desertores 
e colocavam as famílias à mercê das ameaças da Polícia 
Internacional e de Defesa do Estado (PIDE). Muitos destes 
militares eram analfabetos e não tinham qualquer convicção 
política, desconheciam as razões que motivaram o conflito.

Estes guineenses que lutaram pelo regime colonial, e até 1974 
eram cidadãos portugueses, não têm voz na narrativa histórica 
contada por nenhum dos lados desta guerra: nem de Portugal 
como país colonizador, nem do PAIGC como partido fundador 
da nação da Guiné-Bissau. O PAIGC fala destes homens como 
“monstros”; Portugal refere-os como heróis, mas nunca os 
reconheceu como tal. Entre estas duas narrativas oficiais, 
estão pessoas que vivenciaram em primeira mão aquele que é 
um dos maiores crimes cometidos pelas potências coloniais em 
África: a africanização das guerras. São essas vozes que se 
procuram ouvir neste documentário, evidenciando-se os relatos 
de homens que passaram de heróis a vilões e não couberam no 
ringue onde se narra a História. Um ringue onde os pólos se 
debatem. Vozes que correm o risco de desaparecer sem nunca 
terem sido escutadas.

Partiremos, assim, de uma micro-narrativa — a dos comandos 
africanos da Guiné — para contar uma história macro — a da 
africanização das Forças Armadas Portuguesa durante a Guerra 
Colonial, contrariando o silenciamento destas vozes ao longo 
dos últimos 48 anos.
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Ao ouvir os testemunhos de combatentes africanos cujas vozes 
são praticamente desconhecidas, pretende-se construir uma 
narrativa mais plural sobre o império colonial português. 
Através de depoimentos pungentes, diretos e inquietantes 
serão desenterradas memórias reprimidas. Este documentário 
não quer, por isso, restringir-se ao formato padrão cena 
a cena — os relatos são tão fortes que anseiam ser ouvidos 
num frenesim sedento. Far-se-á recurso de uma abordagem 
catártica e direta, que reunirá uma torrente de testemunhos 
e “engolirá” quem assiste numa série de acontecimentos 
sucessivos: o recrutamento, a guerra, a discriminação, o 
abandono, as perseguições e os fuzilamentos. E, por fim, uma 
luta por direitos que teima em não cessar.

Importa salientar que não se pretende retratar personagens 
individualmente, mas antes contar uma narrativa colectiva, 
reunir um conjunto de relatos de uma experiência compartilhada 
e, ao mesmo tempo, conflitante, naquele que é o exercício de 
recordar um passado com mais de 50 anos. Ao invocarem os seus 
fantasmas, estes homens trarão à tona um lado da História que 
os feitos gloriosos da Revolução de Abril submergiu, trarão 
à tona vozes e rostos de pessoas para as quais, até hoje, não 
foram apontados um microfone e uma câmara.

Narrativamente, o enredo fluirá a partir do enquadramento 
político e social dos anos 1970 na Guiné, então colónia de 
Portugal, quando homens com mais de 18 anos eram forçados a 
cumprir o serviço militar. Como resultado, muitas famílias 
foram dilaceradas, obrigadas a escolher entre apoiar a 
potência colonial portuguesa ou fugir para o mato e apoiar 
a luta pela independência. As promessas feitas a esta 
tropa de elite pelo então governador António de Spínola, 
e a crença tácita de que se tornariam os líderes de uma 
Guiné independente, levou-os a combater contra o PAIGC — o 
movimento que lutava pela libertação da Guiné e Cabo Verde e 
chegaria ao poder nos dois países depois de 1974. Partindo 
deste contexto, veremos como estes homens foram vítimas de um 
sistema que os usou e depois descartou: Portugal abandonou-
os à sua sorte, o PAIGC perseguiu-os, a muitos até à morte. 
Ouviremos os sobreviventes deste processo que, até hoje, se 
dizem “traídos” e reivindicam o direito às pensões de sangue 
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e reforma, como qualquer combatente do Exército. E, por 
último, acompanharemos a luta por reconhecimento que, até 
hoje, continuam a travar.

Para retratar os anos 1970, recorreremos a imagens dos 
arquivos do Instituto Nacional de Cinema da Guiné-Bissau 
— que já tivemos oportunidade de consultar, confirmando a 
existência de registos fílmicos do processo de desmantelamento 
do Batalhão de Comandos da Guiné — , a imagens dos arquivos 
da RTP — canal com a qual temos já um contrato assinado de 
cedência das imagens - e de imagens do Centro de Audiovisuais 
do Exército, já pesquisadas e identificadas.

Para retratar o momento presente, queremos evitar a 
abordagem voyeurista e observacional comummente associada ao 
documentário histórico. A estética das entrevistas evitará 
artifícios que possam distrair o espectador; a câmara será 
um objecto invasivo, o mais próximo possível do entrevistado, 
reduzindo o espaço pessoal e psicológico que normalmente 
existe entre entrevistados e audiência. Queremos que os 
testemunhos destes homens transbordem da tela e se colem 
à pele do espectador. Queremos que a frustração, a raiva, 
o suor e a indignação se sintam. Queremos que estas vozes 
silenciadas controlem o pulso de quem as ouve. 

Num formato de 140 minutos, esta torrente de emoções e 
testemunhos obrigará também à existência de momentos de 
respiração, onde o espectador terá tempo para digerir 
o soco-no-estômago a que foi sujeito e preparar-se para 
novo assalto. Questões como a volubilidade da memória e 
as recordações pessoais enquanto reconstituição histórica 
serão materializadas na abordagem estética dos planos de 
narrativos — que se focarão em objectos evocativos dessas 
mesmas recordações. A ausência será, por isso, também 
personagem deste documentário: o espaço deixado pelos que já 
morreram; a solidão dos que vieram para Portugal em busca 
dos seus direitos, deixando a família para trás; o vazio 
fantasmagórico dos antigos quartéis militares portugueses na 
Guiné-Bissau; o silêncio por parte das entidades do Estado 
face a esta dívida histórica.
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A BAGABAGA STUDIOS é uma cooperativa, sem fins lucrativos, 
de criação de narrativas multimédia, pioneira em Portugal no 
cruzamento de áreas como o jornalismo, o cinema documental 
e o design. Tem como missão contar histórias que visam uma 
transformação social e dedica-se, sobretudo, a temáticas 
relacionadas com os direitos humanos e a cidadania 
global. Desde 2014, produziu diversos documentários e web 
documentários premiados nacional e internacionalmente como 
“Mundo mouraria (2014)”, “Chá da meia-noite (2015)”, “O Zé 
quer saber porquê (2017)”, “Terra de todos, terra de alguns 
(2018)” “Demasiado novo para ser velho (2019)” e, mais 
recentemente, “Chelas nha kau (2020)” . Este último é um 
filme que revela várias camadas do que é ser jovem num bairro 
social e integrou a selecção oficial de diversos festivais 
nacionais e internacionais como, por exemplo, o DocLisboa, 
o Sheffield International Documentary Festival e o IDFA, em 
Amesterdão. Foi ainda apresentado em universidades, salas 
de cinema e espaços informais de Norte a Sul de Portugal, e 
os direitos de transmissão estão agora a ser negociados com 
canais de televisão e plataformas de streaming. A BAGABAGA 
é também “casa” da DIVERGENTE, uma revista independente de 
jornalismo narrativo que viu todos os trabalhos que publicou 
serem distinguidos por prémios de jornalismo em Portugal 
e na Europa. A mais recente publicação desta revista é a 
reportagem “Às escondidas, elas também fizeram a Revolução” 
onde, pela primeira vez, se apresenta uma lista de nomes das 
mulheres que viveram clandestinas durante a ditadura e um 
mapa com as moradas das casas por onde passaram.
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DIOGO CARDOSO 
é um produtor audiovisual com 16 anos de experiência em 
dirigir e produzir histórias visuais na Europa, África, Ásia 
e nas Américas. 

SOFIA DA PALMA RODRIGUES 
é jornalista e doutorada em Pós-colonialismos e Cidadania 
Global pela Universidade de Coimbra. Já fez reportagens 
a partir de diversos  países da Europa, África e América 
do Sul. Nos últimos 10 anos, tem cruzado os mundos do 
jornalismo, do documentário e da academia.

Diogo Cardoso e Sofia da Palma Rodrigues são cooperantes 
da BAGABAGA STUDIOS desde 2014 e desempenharam funções de 
coordenação, realização, produção, escrita de argumento e/
ou direcção de fotografia em todos os projectos da produtora 
anteriormente mencionados. Os seus percursos profissionais 
desafiam as fronteiras estanques do jornalismo, do cinema 
e do documentário, o que resultou em trabalhos charneira 
distinguidos nas mais diversas áreas: Prémio do júri e do 
público no Festival Política 2020 (“Chelas nha Kau”); Prémio 
Gazeta Multimedia 2019, Prémio Rei de Espanha de Jornalismo 
Ambiental e Desenvolvimento Sustentável 2019 (“Terra de 
todos, terra de alguns”); Melhor Reportagem Dig Awards (“O 
Zé quer saber porquê”); Prémio AMI jornalismo contra a 
indiferença 2016 (“Juventude em Jogo), entre outros.
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“Por ti, Portugal, eu juro!” é um projecto que começou a ser 
idealizado em 2014, no decorrer da minha tese de doutoramento 
em Estudos Pós-Coloniais, na Universidade de Coimbra. Desde 
o início, a intenção foi que a pesquisa desenvolvida pudesse 
culminar na realização de um filme, de modo a fazer chegar 
esta história silenciada ao maior e mais diverso número de 
pessoas — um trabalho que, desde o seu embrião,  foi pensado 
e realizado em parceria com o Diogo Cardoso. 

Depois de termos conduzido uma investigação jornalística 
sobre o tema, entre 2016 e 2022 (que resultou numa reportagem 
multimédia)  e feito mais de 30 entrevistas — na Guiné-
Bissau e em Portugal — a comandos africanos que combateram no 
Exército português, queremos fazer chegar estas histórias às 
salas de cinema e à televisão. 

Fotografámos vários documentos de arquivo relevantes, 
filmámos a totalidade das entrevistas realizadas, 
recolhemos planos narrativos em Portugal e na Guiné-Bissau 
e identificámos no Arquivo da RTP (Portugal) e no arquivo 
do Instituto Nacional de Cinema e Audiovisual (Guiné-
Bissau) imagens que queremos usar no nosso filme. Neste 
momento, depois de termos definido a linha narrativa para 
o documentário cinematográfico, estamos a dar os primeiros 
passos na montagem.

À semelhança do percurso feito pelo documentário  
“Chelas nha Kau”, queremos que, numa primeira fase,  
“Por ti, Portugal, eu juro!” marque presença em festivais 
nacionais e internacionais e seja exibido em salas de 
cinema e, num segundo momento, passe em canais de televisão 
nacionais e internacionais e plataformas de streaming.
O caminho feito até aqui é resultado do nosso investimento 
pessoal, porque acreditamos ter entre mãos uma grande 
história. Uma história silenciada, original, que merece  
ser contada.

Sofia da Palma Rodrigues
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De salientar que, depois de finalizada a fase de pós-produção, 
se planeia que entre Outubro de 2023 e Setembro de 2024 “Por 
ti, Portugal, eu juro!” marque presença em festivais nacionais 
e internacionais. Em Setembro de 2024, antes da exibição do 
documentário na RTP em Outubro, e à semelhança do que já foi 
feito pelos realizadores aquando da publicação da reportagem 
sobre este tema, será organizado um evento público onde se 
debaterá a problemática retratada no filme.

OUT  
2024

Out 2023 
a Set 2024

SET  
2023

AGO  
2023

JUL  
2023

JUN  
2023

MAI  
2023

ABR  
2023

MAR  
2023

FEV  
2023

JAN  
2023

DEZ  
2022

Pós-produção

Gravação de banda 
sonora original

Pesquisa de 
materiais de 

arquivo e pedido 
de autorização 
de exibição

Montagem de 
imagem

Montagem de som

Concepção  
e design  
da imagem 
gráfica 

Pós-produção  
de imagem

Pós-produção  
de som

Legendagem  
e tradução  
em português  
e inglês

Edição de trailer 
e impressão 
de materiais 
promocionais

Divulgação

Participação  
em festivais  
de cinema

Evento publico 
de apresentação 
e debate do 
documentário

Emissão na RTP
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Suporte de captação: 
Digital (câmaras de vídeo); a maioria do material foi captado 
em 4k, de forma a permitir uma maior flexibilidade nos 
enquadramentos e pós-produção das imagens. As imagens de 
arquivo usadas são cópias digitais de filmes analógicos com 
diferentes formatos.

Suporte final: 
Digital (DCP)

Duração prevista: 
104 minutos

Língua em que a obra é falada: 
Crioulo da Guiné-Bissau e português

Línguas de legendagem: 
Português e inglês




